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1 REGULAMENTO GERAL SOBRE A PROTEÇÃO DE 

DADOS  

1.1 PREAMBULO 

Publicado em maio de 2016, o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) regula a 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 

circulação destes dados, substituindo a Diretiva 95/46/CE que foi transposta para o 

ordenamento jurídico português pela Lei da Proteção de Dados Pessoais, a Lei n.º 67/98, de 26 

de outubro. Esta última lei foi, entretanto, revogada pela Lei n.º 58/2019, de 8 de agosto, que 

assegura a execução do RGPD no território nacional.  

Com a aprovação deste quadro normativo pretende-se elevar a confiança dos cidadãos nas 

entidades públicas e privadas, criando um regime jurídico mais estável, claro e previsível, 

terminando com as diferenças que até agora existiam nas legislações nacionais dos vários 

Estados-Membros.  

O RGPD vem introduzir importantes alterações no relacionamento entre os responsáveis pelo 

tratamento e os titulares dos dados, incluindo na relação laboral.  

A preocupação com a privacidade dos seus trabalhadores não é um tema novo para a TEALT, 

LDA., LDA que sempre pautou a sua atividade pelo respeito pelos mais elementares direitos dos 

seus funcionários. Prova dessa preocupação são os regulamentos internos existentes, onde é 

prestada toda a informação aos funcionários.  

Este Regulamento tem como objetivo materializar a preocupação com a temática da Proteção 

de Dados Pessoais de forma transversal, aplicando-a a toda a estrutura interna da empresa, bem 

como elucidar as condições em que se processam os tratamentos de dados pessoais efetuados, 

de acordo com os princípios descritos no artigo 5.º do RGPD.  
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1.2 PARTE GERAL 

1.2.1 Âmbito  

1. O presente Regulamento é aplicável a todos os colaboradores, internos e externos, 

independentemente da natureza do vínculo que detenham com a TEALT, LDA. doravante 

Tealt. Lda., bem como aos seus diretores e administradores.  

2. Este Regulamento elenca os tratamentos de dados pessoais efetuados pela TEALT, LDA. 

as condições de licitude daqueles e os prazos de conservação dos dados, considerando os 

princípios estruturantes da proteção de dados pessoais e o pleno respeito pelos direitos 

dos titulares dos dados.  

3. Este Regulamento enquadra os direitos e as obrigações do universo de colaboradores da 

Tealt, Lda em matéria de tratamentos dos dados pessoais, para além de orientar os 

deveres da empresa enquanto responsável por esses mesmos tratamentos.  

1.2.2 Definições  

1. Para efeitos do presente Regulamento e do Regulamento Geral de Proteção de Dados 

(RGPD), entende-se por:  

a) «Dados pessoais», informação relativa a uma pessoa singular identificada ou 

identificável («titular dos dados»); é considerada identificável uma pessoa singular que 

possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a um 

identificador, como por exemplo um nome, um número de identificação, dados de 

localização, identificadores por via eletrónica ou a um ou mais elementos específicos da 

identidade física, fisiológica, genética, mental, económica, cultural ou social dessa 

pessoa singular;  

b) «Tratamento», uma operação ou um conjunto de operações efetuadas sobre dados 

pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais, por meios automatizados ou não 

automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, a estruturação, a 

conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a 

divulgação por transmissão, difusão ou qualquer outra forma de disponibilização, a 

comparação ou interconexão, a limitação, o apagamento ou a destruição;  

c) «Responsável pelo tratamento», a pessoa singular ou coletiva, a autoridade pública, a 

agência ou outro organismo que, individualmente ou em conjunto com outras, 

determina as finalidades e os meios de tratamento de dados pessoais – neste caso o 

responsável pelo tratamento é a Tealt, Lda.;  
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d) «Subcontratante», pessoa singular ou coletiva que que trate os dados pessoais por conta 

do responsável pelo tratamento destes;  

e) "Dados relativos à saúde", dados pessoais relacionados com a saúde física ou mental 

de uma pessoa singular, incluindo a prestação de serviços de saúde, que revelem 

informações sobre o seu estado de saúde;  

f) "Autoridade de controlo", refere-se à Comissão Nacional de Proteção de Dados;  

g) "Consentimento" do titular dos dados é uma manifestação de vontade, livre, 

específica, informada e explícita, pela qual o titular dos dados aceita, mediante 

declaração ou ato positivo inequívoco, que os dados pessoais que lhe dizem respeito 

sejam objeto de tratamento;  

 

1.3 DOS TRATAMENTOS DE DADOS PESSOAIS  

1.3.1  Licitude dos Tratamentos de Dados Pessoais  

1. Os tratamentos de dados pessoais efetuados pela Tealt, Lda no contexto laboral têm os 

seguintes fundamentos de licitude:  

a) Necessidade de execução de um contrato no qual o titular dos dados é parte, neste caso 

o contrato de trabalho, nos temos do artigo 6.º, n.º 1, al. b) do RGPD;  

b) O cumprimento de obrigações jurídicas, nos termos do artigo 6.º, n.º 1, al. c) do RGPD, 

dando cumprimento ao disposto no Código do Trabalho em matéria laboral, assim como 

nos casos da medicina do trabalho, nos termos da Lei n.º 102/2009;  

c) O interesse legítimo do responsável pelo tratamento, nos casos da utilização de sistema 

de videovigilância, do envio de comunicações internas aos trabalhadores, da recolha de 

imagens dos trabalhadores em eventos internos da Tealt, Lda., nos temos do artigo 6.º, 

n.º 1, al. f) do RGPD;  

d) Consentimento do titular dos dados, no caso do envio de comunicações promocionais e 

da utilização da imagem do trabalhador para fins relacionados com a gravação de vídeos 

promocionais ou utilização de fotografias em comunicações externas.  

e) O tratamento de categorias especiais de dados, quer no contexto da realização de 

exames médicos de medicina do trabalho e de medicina preventiva, no caso de controlo 

de consumo de álcool e substâncias psicoativas, quer no contexto do tratamento de 

dados decorrente da contratualização de seguros obrigatórios, têm como fundamento 

de licitude o previsto no artigo 9.º, n.º 2, als. b) e h) do RGPD.  
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2. Os dados pessoais de clientes, fornecedores ou de terceiros que sejam tratados pela Tealt, 

Lda são tratados com os seguintes fundamentos de licitude:  

a) Necessidade de execução de um contrato, para a finalidade de gestão dos contratos dos 

clientes, nos termos do artigo 6.º, n.º 1, al. b) do RGPD;  

b) Interesse legítimo do responsável pelo tratamento, para o envio de comunicações de 

campanhas e ações de promoção de produtos e serviços relacionados com aqueles 

transacionados com o Cliente, o envio de comunicações institucionais ou integradas nos 

denominados “usos sociais” com terceiros com quem a Tealt, Lda se haja relacionado 

institucionalmente, assim como a utilização de sistema de videovigilância;  

c) Existência de uma obrigação legal, nomeadamente a faturação, nos termos do  

d) Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro;  

e) Tratamento efetuado com base no consentimento prestado pelo cliente para as 

restantes situações.  

1.3.2  Recolha de Dados  

1. A recolha de dados para subsequentes tratamentos deve processar-se nos termos da 

legislação em vigor e considerando as melhores práticas conhecidas.  

a) A recolha será efetuada tendo em conta os direitos dos titulares dos dados, o 

fundamento de licitude que a autoriza, a finalidade para que são recolhidos e o 

cumprimento das respetivas obrigações, sejam elas resultantes de contrato ou da lei.  

b) Para efetivar a recolha de dados, deve utilizar-se, sempre que existente, o formulário 

específico concebido para o efeito.  

c) Quando não exista formulário específico para a recolha de dados, a recolha deve 

orientar-se por critérios de imprescindibilidade da informação requerida ao titular dos 

dados.  

d) A utilização dos dados recolhidos para subsequentes finalidades, caso não seja efetuada 

com o consentimento, deverá respeitar as seguintes definidas pelo artigo 6.º, n.º 4 do 

RGPD.  

1.3.3 Partilha de Dados Pessoais com Terceiros  

1. A Tealt, Lda . poderá recorrer a subcontratantes para a prestação de serviços que envolvam 

o tratamento de dados pessoais, garantindo que estes respeitam os princípios relativos à 

proteção de dados pessoais, assim como os direitos dos titulares, através da formalização de 

contratos, nos termos do artigo 28.º RGPD.  
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2. No cumprimento de obrigações legais, a Tealt, Lda. está obrigada a proceder ao envio dos 

dados pessoais dos trabalhadores às autoridades públicas competentes, limitando essa 

transmissão aos dados estritamente necessários.  

3. Quaisquer outras comunicações de dados pessoais a terceiros obedecerão aos limites legais 

estabelecidos pelo RGPD e legislação conexa.  

1.3.4  Medidas Técnicas e Organizativas  

1. Os tratamentos de dados pessoais levados a cabo pela Tealt, Lda. estão enquadrados por um 

conjunto de medidas técnicas e organizativas, nomeadamente:  

a) Designação de Encarregado de Proteção de Dados e divulgação dos seus 

contactos;  

b) Criação de mecanismos de resposta ao exercício dos direitos dos titulares dos 

dados;  

c) Elaboração de perfis de acessos aos sistemas/suportes que contenham dados 

pessoais;  

d) Criação de canais próprios para responder a incidências em matéria de dados 

pessoais: para invocação dos direitos dos titulares deve utilizar-se o email 

rgpd@tealt.pt; 

e) Criação de procedimentos com vista à realização de Avaliações de Impacto sobre 

a Proteção de Dados, sempre que esta seja obrigatória nos termos da legislação 

em vigor, ou resulte de opção de gestão da administração;  

f) Respeito pelos princípios da proteção de dados desde a conceção e por defeito, 

no cumprimento do disposto no artigo 25.º do RGPD. 

1.3.5 Cláusula 7.ª – Segurança do Tratamento  

1. Todos os tratamentos de dados pessoais da responsabilidade da Tealt, Lda., obedecem a um 

conjunto de medidas tecnológicas e procedimentais que visam garantir a sua segurança, 

independentemente de a sua concretização ser garantida interna ou externamente.  

2. Os dados em suporte físico, em papel, merecem o mesmo nível de segurança dos dados 

conservados em suporte digital.  

1.3.6 Medidas de Segurança  

1. De acordo com a natureza e características dos tratamentos, a Tealt, Lda. aplica as medidas 

adequadas a:  
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a) Impedir os acessos de pessoas não autorizadas a documentos que contenham dados 

pessoais;  

b) Impedir que suportes que contenham dados pessoais possam ser lidos, copiados, 

alterados ou destruídos por pessoas não autorizadas;  

c) Garantir a rastreabilidade dos acessos a suportes que contenham dados pessoais.  

2. Qualquer colaborador, diretor ou administrador da Tealt, Lda. compromete-se a cumprir as 

normas previstas neste regulamento, em matéria de segurança do tratamento, 

nomeadamente:  

a) A não divulgar as suas passwords de acesso aos sistemas informáticos que contenham 

dados pessoais;  

b) Não gravar as passwords de forma automática nos sistemas;  

c) A praticar políticas de “clean desk”, não possibilitando o acesso a documentação  que 

contenha dados pessoais, quer de clientes, quer de trabalhadores da Tealt, Lda;  

d) A ter cuidados com a utilização dos dispositivos eletrónicos que lhes estejam 

confiados para a prossecução das suas tarefas, sejam eles móveis ou fixos, não 

permitindo acessos indevidos aos dados pessoais, nomeadamente,  

a. encerrando a sessão no seu posto de trabalho sempre que se ausentar;  

b. abstendo-se de com eles aceder a redes públicas;  

c. não instalando aplicações e/ou software que possa colocar em risco a 

inviolabilidade dos equipamentos e da informação nela contida. 

1.3.7 Compromisso de Confidencialidade  

1.  Todos os dados pessoais tratados pela Tealt, Lda., estão sujeitos a cláusulas e práticas de 

confidencialidade tendentes a garantir a sua integridade e não divulgação a terceiros.  

2. No respeito pelo princípio do mínimo acesso, a Tealt, Lda., garante que cada elemento da 

sua organização terá apenas acesso aos dados estritamente necessários à prossecução das 

suas funções, acessos esses que serão definidos pelo responsável da área de atuação.  

3. Todos os elementos da Tealt, Lda., independentemente da natureza do vínculo que os ligue 

à empresa, comprometem-se a:  

a) não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, 

divulgar ou, por qualquer outra forma, colocar à disposição de terceiros os Dados por si 

tratados, sem que para tal tenham sido expressamente autorizados;  

b) Não utilizar Dados aos quais possam aceder em virtude do desempenho das suas 

funções na empresa para outros fins que não os previstos nas suas atribuições/funções; 
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c) Divulgar os Dados apenas a pessoas devidamente autorizadas, devido às suas 

atribuições e/ou funções, a receber tal comunicação, sejam elas entidades privadas ou 

públicas, pessoas singulares ou coletivas e sempre de modo a salvaguardar a 

confidencialidade na máxima extensão do que for legalmente admissível;  

d) Tomar todas as medidas conformes aos usos e aos conhecimentos técnicos disponíveis, 

dentro do âmbito das suas atribuições, para evitar a utilização indevida ou fraudulenta 

de tais Dados;  

e) Tomar todas as precauções conformes aos usos e aos conhecimentos técnicos 

disponíveis para preservar a segurança física e lógica dos Dados;  

f) Assegurar, dentro dos limites das suas funções, que somente meios seguros de  

comunicação serão usados para transmitir ou transferir Dados;  

g) Comunicar ao Encarregado da Proteção de Dados quaisquer alterações ao definido no 

registo de tratamento de dados pessoais;  

h) Realizar os tratamentos de dados pessoais nos termos e condições definidas no registo 

de tratamento de dados pessoais, em cumprimento estrito das condições de segurança, 

arquivo, prazo de conservação e eliminação definidas pela Tealt, Lda.;  

i) Utilizar exclusivamente os equipamentos concedidos pela Tealt, Lda.para o tratamento 

de dados, devendo abster-se de utilizar material ou equipamento pessoal para o efeito; 

j) Restituir integralmente os dados, os ficheiros informáticos e qualquer suporte de 

informação relacionado, em caso de cessação das funções;  

k) Abster-se de violar os protocolos de segurança e promover ou participar em quaisquer 

atos tendentes a fragilizar ou inutilizar as medidas de segurança da informação que a 

Tealt, Lda., tenha implementado ou se encontre a implementar;  

l) Não aceder a dados pessoais relativamente aos quais não possuam credenciais ou 

autorização de acesso.  

1.3.8  Violações de Dados Pessoais  

1. Todas as violações de dados pessoais de que a Tealt, Lda., Lda tome conhecimento seguem 

os procedimentos aqui previstos.  

2. Quaisquer situações de suspeita ou comprovada violação de dados pessoais devem ser 

comunicadas para o email: rgpd@tealt.pt  

3. Todos os elementos afetos à Tealt, Lda., no apoio à deteção de violações de dados pessoais, 

devem:  



 
Política de Privacidade 

 

M Elaborado: RQAS Aprovado: DG Data: 31-03-2023 Página 10 

 

a) Informar o Encarregado da Proteção de Dados caso suspeitem ou verifiquem que se 

tenha concretizado uma violação de dados pessoais;  

b) Prestar colaboração e assistência ao Encarregado da Proteção de Dados, permitindo a 

identificação da causa da ocorrência, quais os dados pessoais em risco e sugerindo 

soluções para limitar ou eliminar os riscos ou prevenir ocorrências futuras, de acordo 

com as suas competências técnicas e grau de conhecimento em matéria de proteção de 

dados.  

4. Quando tome conhecimento ou tenha fundadas suspeitas da existência de uma violação de 

dados pessoais, qualquer elemento da Tealt, Lda. independentemente do vínculo que 

detenha com a empresa, deve notificar o Encarregado da Proteção de Dados desse facto, 

logo que possível e sempre antes de decorridas 24 horas após a deteção da violação.   
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1.4 DOS DIREITOS DOS TITULARES  

1.4.1 Cumprimento dos Direitos dos Titulares dos Dados  

1. Quem, em nome da Tealt, Lda., recolher ou levar a cabo outros tratamentos de dados 

pessoais, obriga-se a, no momento da recolha dos dados, prestar o conjunto de informações 

previstas no artigo 13.º do RGPD ao titular dos dados, salvo quando tal se revele impraticável 

e seja legalmente admissível omitir este direito ou postergá-lo para momento futuro.  

2. O titular dos dados tem, nos termos do RGPD, o direito de acesso aos dados pessoais que 

lhe digam respeito, bem como à sua retificação ou ao seu apagamento, à limitação do 

tratamento, assim como o direito de se opor ao tratamento e o direito à portabilidade dos 

dados, salvo se se aplicar alguma das restrições previstas na legislação em vigor.  

3. Qualquer solicitação, por parte dos titulares dos dados, ligada ao exercício de direitos 

previstos no Capítulo III do RGPD e dirigida à Tealt, Lda., Lda deverá ser remetida para o 

Encarregado de Proteção de Dados, por quem, internamente, a receba, no prazo máximo de 

24 horas a contar da dita receção.  

 

1.5 DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS EFETUADO NO CONTEXTO 

LABORAL  

1.5.1  Gestão de Tempos e Acessos  

1. O controlo de assiduidade dos colaboradores da Tealt, Lda., Lda é efetuado com recurso a 

um cartão de colaborador que conterá apenas o nome do colaborador e o respetivo número 

mecanográfico.  

2.  

1.5.2   Gestão de Recursos Humanos  

1. No âmbito da finalidade de gestão de recursos humanos, a Tealt, Lda., comunicará dados 

pessoais dos seus colaboradores a terceiros, tal como a Segurança Social, Autoridade 

Tributária e empresas de formação profissional, sempre no cumprimento de obrigações 

legais e nos seus estritos termos.  

2. Os dados tratados para esta finalidade devem ser conservados por 1 (um) ano após a 

cessação do vínculo laboral, sem prejuízo da conservação para além deste prazo por força 

de obrigação legal, ou da conservação dos dados em caso de processo judicial e até 6 meses 



 
Política de Privacidade 

 

M Elaborado: RQAS Aprovado: DG Data: 31-03-2023 Página 12 

 

após o trânsito em julgado das decisões. Para fins de arquivo histórico, os dados serão 

conservados em cópias de back up, não acessíveis em linha.  

1.5.3  Acesso à Caixa de E-mail  

1.  A Tealt, Lda., pode aceder à caixa de correio do colaborador que cesse funções na empresa 

visando retirar informações relevantes para a empresa, evitando, sempre que possível, 

aceder às informações de caráter pessoal.  

2. O acesso à caixa de correio eletrónico do colaborador que cesse funções na empresa deverá 

ser feito sob supervisão do Encarregado da Proteção de Dados e, salvo motivo justificado e 

atendível, na presença do colaborador em questão e de um colaborador de estrutura 

representativa ou por alguém designado pelo ex- colaborador.  

3. Em momento imediatamente posterior ao acesso e retirada de informação imprescindível 

ao normal funcionamento da entidade empregadora, devem ser eliminados 

permanentemente a caixa de correio eletrónico e endereço de correio eletrónico pessoal do 

ex-colaborador.  

1.5.4  Medicina no Trabalho  

1.  No cumprimento de uma obrigação legal, mormente no respeito pela Lei n.º 102/2009, a 

Tealt, Lda., está obrigada a organizar atividades de medicina no trabalho.  

2. Os tratamentos de dados pessoais efetuados no contexto das atividades previstas no 

número anterior são necessários para efeitos de medicina do trabalho e para avaliação da 

capacidade de trabalho do empregado, tal como disposto no artigo 9.º, n.º 2, al. h) do RGPD.  

3. No âmbito dos tratamentos referidos no número anterior a Tealt, Lda., pode subcontratar 

uma entidade/médico para prestar o serviço, garantindo a proteção dos dados pessoais dos 

seus trabalhadores, no cumprimento estrito da legislação.  

4. Os tratamentos de dados pessoais levados a cabo no contexto das atividades previstas no 

número 1 do presente artigo são efetuados por um profissional de saúde, sujeito à obrigação 

de sigilo profissional, tendo apenas o responsável pelo tratamento acesso à ficha de aptidão 

do trabalhador.  

5. Os dados pessoais tratados para a finalidade prevista no número 1 do presente artigo serão 

conservados, sob responsabilidade do médico, por um período de 5 anos, salvo quando 

outro prazo legalmente se aplique.  

6. Ao trabalhador será prestado o direito de informação e terá o direito de acesso e retificação 

dos dados pessoais que lhe dizem respeito.  
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1.5.5  Tratamentos Relativos às Imagens dos Trabalhadores  

1.  Com a finalidade de proteção de pessoas e bens, e com base no seu interesse legítimo, a 

Tealt, Lda., tem instalado um sistema de videovigilância nas suas instalações, sistema esse 

que respeita na íntegra a legislação aplicável.  

2. A utilização da imagem dos trabalhadores e quadros dirigentes da empresa em vídeos ou 

fotografias da Tealt, Lda., com a finalidade de promoção externa está dependente da 

obtenção prévia do consentimento dos titulares dos dados.  

3. As imagens de trabalhadores e quadros dirigentes da empresa recolhidas em eventos de 

índole social organizados pela Tealt, Lda., e subsequentemente disponibilizadas nas 

plataformas físicas e digitais de acesso exclusivo aos colaboradores e quadros dirigentes da 

empresa têm como fundamento de licitude o interesse legítimo da empresa.  

4. Aos titulares dos dados sob quem recaiam os tratamentos previstos no número anterior será 

disponibilizada informação específica sobre a possibilidade de exercício do direito de 

oposição quer em momento prévio, quer durante, quer após a recolha das imagens, sem 

prejuízo do apagamento que concretamente seja solicitado ou devido.  

5. A captação de imagens dos trabalhadores em contexto laboral limitar-se-á a casos 

excecionais e de duração limitada, relacionados unicamente com a revisão de processos 

produtivos, nos termos legalmente admissíveis.  

6. A recolha de dados nos termos do número anterior efetua-se de acordo com o interesse 

legítimo da Tealt, Lda., não podendo aqueles serem utilizados para qualquer outra 

finalidade, nomeadamente processos disciplinares, salvo quando permitida por lei.  

7. Aos titulares dos dados sobre quem recaiam os tratamentos previstos no número anterior 

será disponibilizada informação específica sobre a possibilidade de exercício do direito de 

oposição quer em momento prévio, quer durante, quer após a recolha das imagens, sem 

prejuízo do apagamento que concretamente seja solicitado ou devido.  

8. Nos termos do artigo 28.º, n.º 5 da Lei 58/2019, as imagens gravadas através da utilização 

do sistema de videovigilância podem também ser utilizadas para efeitos de apuramento de 

responsabilidade disciplinar, na medida em que o sejam no âmbito do processo penal.  
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1.5.6   Identificação de Colaboradores de Entidades Externas 

Contratadas  

1. Qualquer colaborador de entidades externas que execute trabalhos dentro das instalações 

da Tealt, Lda., Lda deverá previamente identificar-se na receção pelos meios legalmente 

admissíveis.  

1.6  DISPOSIÇÕES FINAIS  

1.6.1 Responsabilidade  

1. Quem, ao serviço da Tealt, Lda., violar as obrigações e deveres previstos no presente 

regulamento, fica sujeito à responsabilidade disciplinar, como prevista na legislação laboral, 

e/ou a responsabilidade civil, nos termos gerais de direito, sem prejuízo do apuramento de 

eventuais responsabilidades de ordem criminal.  

1.6.2  Lacunas  

1. Quaisquer lacunas ou omissões do presente Regulamento Interno serão resolvidas de 

acordo com o disposto no Regulamento (EU) 679/2016 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril, a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia, as 

orientações do Comité Europeu para a Proteção de Dados e com as orientações da 

autoridade de controlo nacional competente.  
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2 CÓDIGO DE BOA CONDUTA PARA A PREVENÇÃO E 

COMBATE AO ASSÉDIO NO TRABALHO 

2.1 PREÂMBULO  

1. O presente Código de Conduta para a Prevenção e Combate ao Assédio no Trabalho, 

pretende constituir nos termos da Lei 73/2017 de 16 de agosto, uma referência para todos 

os membros dos órgãos sociais, trabalhadores da Tealt, Lda contribuindo para que o mesmo 

seja reconhecido como exemplo de integridade, responsabilidade e rigor, visando garantir a 

salvaguarda da integridade moral dos seus trabalhadores e colaboradores e assegurando o 

seu direito a condições de trabalho que respeitem a sua dignidade individual. Neste 

contexto, a Tealt, Lda compromete-se a defender os valores de não discriminação e de 

combate contra o assédio no trabalho, assumindo o presente Código de Conduta o 

instrumento privilegiado na resolução das questões éticas, o qual se rege pelas seguintes 

disposições:  

2.2 COMPROMISSO E RESPONSABILIDADES  

1. O assédio prejudica as relações laborais e as condições dignas de trabalho, são contrários 

aos fins e princípios prosseguidos pela Tealt, Lda, não sendo tolerados na organização, 

merecendo censura disciplinar.  

2. Considera-se assédio todo o comportamento indesejado, sob forma verbal, não verbal ou 

física, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou 

formação profissional, com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger uma pessoa, 

de afetar a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, 

humilhante ou desestabilizador, de forma reiterada e repetitiva.  

3. Todos os/as trabalhadores/as e colaboradores/as beneficiam de um ambiente de trabalho 

livre de assédio sexual, assédio moral e eventuais retaliações. 
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4. A Tealt, Lda – Administração, chefias e trabalhadores/as são responsáveis pelo 

cumprimentos de uma política de tolerância zero relativamente a práticas de assédio sexual 

e/ou moral, devendo atuar em respeito pelos princípios da não discriminação e de combate 

ao assédio no trabalho.  

2.3 ÂMBITO DO CÓDIGO DE CONDUTA 

1. O presente código de conduta aplica-se a todas pessoas, singulares ou coletivas, que 

mantenham relações profissionais, comerciais ou outras com a Tealt, Lda ou participem em 

atividade por si promovidas, mesmo que temporárias. 

2. Aplica-se a todos os membros da administração, chefias, trabalhadores/as e 

colaboradores/as da Tealt, Lda.  

3. Aplica-se a todas as relações no âmbito da atividade da Tealt, Lda quer este se desenvolva 

no horário de trabalho normal ou fora dele, na sua sede ou mesmo viagens e atividades por 

si promovidas.  

4. Aplica-se às relações no âmbito da atividade da Tealt, Lda. quer se realizem presencialmente 

ou através de tecnologias de informação e comunicação. 

 

2.4 COMPORTAMENTOS ILÍCITOS  

1. Estão expressamente vedados os seguintes comportamentos, em si mesmos suscetíveis de 

configurarem a prática de assédio moral:  

a) Desvalorizar e desqualificar sistematicamente o trabalho de colegas ou subordinados;  

b)  Promover o isolamento social;  

c) Ridicularizar, de forma direta ou indireta, uma característica pessoal; - Fazer ameaças de 

despedimento recorrentes;  

d) Estabelecer sistematicamente objetivos impossíveis de atingir ou prazos impossíveis de 

cumprir; 

e) Atribuir sistematicamente funções estranhas ou desadequadas à respetiva categoria 

profissional;  

f) Não atribuir quaisquer funções profissionais, violando o direito à ocupação efetiva do 

posto de trabalho;  

g) Apropriar-se sistematicamente de ideias, propostas, projetos e trabalhos de colegas ou 

de subordinados, sem identificação do autor das mesmas;  
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h) Desprezar, ignorar ou humilhar colegas ou trabalhadores/as, forçando o seu isolamento 

perante outros colegas e superiores hierárquicos; 

i) Sonegar sistematicamente informações necessárias ao desempenho das funções de 

outros colegas ou de subordinados ou relativas ao funcionamento da Tealt, Lda sendo 

no entanto facultado aos demais; 

j) Divulgar sistematicamente rumores e comentários maliciosos ou críticas reiteradas;  

k) Dar sistematicamente instruções de trabalho confusas e imprecisas;  

l) Pedir sistematicamente trabalhos urgentes, sem que essa urgência seja necessária; 

m) Fazer sistematicamente críticas em público a colegas de trabalho, a subordinados ou a 

outros superiores hierárquicos;  

n) Insinuar sistematicamente que o trabalhador ou trabalhadora ou colega de trabalho tem 

problemas mentais ou familiares; 

o) Fazer brincadeiras frequentes com conteúdo ofensivo referentes ao sexo, raça, opção 

sexual ou religiosa, deficiências físicas, problemas de saúde etc., de outros colegas ou 

subordinados;  

p) Transferir o/a trabalhador/a de sector ou de local de trabalho com a clara intenção de 

promover o seu isolamento;  

q) Falar constantemente aos gritos ou de forma intimidatória;  

r) Marcar o número de vezes e contar o tempo que o/a trabalhador/a demora na casa de 

banho; 

s) Criar sistematicamente situações objetivas de stress que provoquem no destinatário da 

conduta o seu descontrolo, designadamente alterações ou transferências sistemáticas 

de local de trabalho.  

2. Estão expressamente vedados os seguintes comportamentos, em si mesmos suscetíveis de 

configurarem a prática de assédio sexual:  

a) Repetir sistematicamente observações sugestivas, piadas ou comentários sobre a 

aparência ou condição sexual;  

b) Enviar reiteradamente desenhos animados, desenhos, fotografias ou imagens 

indesejados e de teor sexual;  

c) Realizar telefonemas, enviar cartas, sms ou e-mails indesejados, de carácter sexual; - 

Promover o contacto físico intencional e não solicitado excessivo ou provocar 

abordagens físicas desnecessárias; 
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d) Enviar convites persistentes para participação em programas sociais ou lúdicos, quando 

a pessoa visada deixou claro que o convite é indesejado;  

e) Apresentar convites e pedidos de favores sexuais associados a promessa de obtenção de 

emprego ou melhoria das condições de trabalho, estabilidade no emprego ou na carreira 

profissional, podendo esta relação ser expressa e direta ou meramente insinuada. 

 

2.5 DENÚNCIA E REGIME DE PROTEÇÃO  

1. Qualquer pessoa abrangida pelo presente código de conduta que acredite ter sido sujeita a 

assédio sexual e/ou moral deve denunciar os factos ao órgão com competência disciplinar, 

quer tenha sido alvo ou apenas testemunha do mesmo. 

2. As pessoas que denunciarem incidentes de assédio são especialmente protegidas pelo S.B.C. 

relativamente a tentativas de retaliação.  

3. A retaliação é uma violação grave da política definida pelo presente Código de Conduta e 

como o próprio assédio ou discriminação, está igualmente sujeita a ação disciplinar.  

4. O denunciante e as testemunhas por si indicadas não podem ser sancionados 

disciplinarmente, a menos que atuem com dolo, com base em declarações ou factos 

constantes dos autos de processo, judicial ou contraordenacional, desencadeado por 

assédio até decisão final, transitada em julgado, sem prejuízo do exercício do direito ao 

contraditório 

2.6 AVERIGUAÇÃO E RESOLUÇÃO  

1.  O processo de averiguação e resolução deve ser conduzido pelos membros do órgão com 

competência disciplinar, podendo ser assessorados por pessoa especializada na área da 

prevenção e resolução de assédio sexual e/ou moral.  

2. O processo de averiguação e resolução garante a igualdade e a transparência de todos os 

procedimentos a todas as pessoas envolvidas (denunciante, denunciada e testemunhas).  

3. O processo de averiguação e resolução garante o anonimato de todas as pessoas envolvidas 

(denunciante, denunciada e testemunhas).  

4. A administração, chefias e trabalhadores/as e da Tealt, Lda. devem prestar a devida 

colaboração ao processo de averiguação e resolução. 
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2.7 SANÇÕES 

1. Os/as trabalhadores/as envolvidos/as em comportamento proibido por esta política, bem 

como aqueles que fizerem denúncias de má-fé, estarão sujeitos a ação disciplinar.  

2. A prática e a tentativa de assédio sexual e/ou moral e a retaliação pelos fornecedores da 

Tealt, Lda resulta na imediata cessação contratos de fornecimento de bens ou serviços.  

3. A reincidência em comportamentos abusivos por parte de um/uma trabalhador/a ou 

colaborador/a, pode resultar na imediata cessação de contrato de trabalho ou à cessação de 

contratos de fornecimento de bens ou serviços.  

4. Qualquer forma de retaliação registada durante o processo de averiguação, agrava as 

eventuais sanções.  

5.  Em casos particularmente graves e/ou no caso de se verificar a prova do incidente de 

assédio sexual e/ou moral, a Tealt, Lda. prestará total apoio jurídico e técnico ao 

trabalhador/a que tenha sido alvo desse comportamento abusivo.  

2.8  PILARES DA POLÍTICA DE TOLERÂNCIA ZERO  

1. A política de tolerância zero orienta-se pela atuação a três níveis de prevenção: primária, 

secundária e terciária.  

2. Atuação ao nível da prevenção primária:  

a)  A política de tolerância zero implica a existência de uma estratégia de informação e 

divulgação específica relativa à prevenção e combate ao assédio sexual e moral no 

trabalho.  

b) A política de tolerância zero implica a conceção e implementação de um plano de 

formação específico e regular em torno das questões do assédio sexual e/ou moral no 

trabalho e igualdade de género no trabalho, a qual deve incluir todos os 

trabalhadores/as ou colaboradores/as. 

3.  Atuação ao nível da prevenção secundária:  

a) A política de tolerância zero garante um sistema e mecanismo de denúncia e de 

resolução de incidentes de assédio sexual e/ou moral no trabalho.  

b) As pessoas responsáveis pelo acolhimento e desenvolvimento dos processos de 

resolução de incidentes de assédio devem ter formação específica na área. • O sistema 

ou mecanismos de resolução de incidentes de assédio deve garantir o anonimato dos 

envolvidos.  
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c) O sistema ou mecanismos de resolução de incidentes de assédio deve garantir a 

igualdade de todas as pessoas envolvidas perante os procedimentos e acesso a 

informação relativa ao desenvolvimento do processo de resolução.  

d) O sistema ou mecanismos de resolução de incidentes de assédio deve garantir a não 

retaliação sobre denunciantes e testemunhas. 

e)  O sistema ou mecanismos de resolução de incidentes de assédio deve garantir o 

acompanhamento e avaliação da efetiva resolução de cada incidente tratado.  

4. Atuação ao nível da prevenção terciária:  

5. Sem prejuízo do já definido no âmbito do presente código de conduta, a política de 

tolerância zero definirá de forma clara e explícita o quadro sancionatório interno e a sua 

forma e âmbito de aplicação.  

6. Para além das sanções internas, a política de tolerância zero deverá ter em consideração o 

quadro estatutário e legal aplicável, e deve prever o apoio aos/às trabalhadores/as ou 

colaboradores/as assediados/as no recurso à justiça. 

3 CONFIDENCIALIDADE 

O presente regulamento é um documento interno e não pode ser divulgado por nenhum 

colaborador a terceiros. 

4 DATA DE ENTRADA EM VIGOR 

Este regulamento entra em vigor a partir de 31 de Março de 2023 

 


